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Educação em biossegurança e bioética:
articulação necessária em biotecnologia

Education on biosafety and bioethics:
necessary articulation in biotechnology 

Resumo  A educação científica tem sido debatida
em alguns segmentos da sociedade e organizações
internacionais têm estimulado as nações a inves-
tirem nessa área tão estratégica. Nesse contexto, a
educação em biossegurança e bioética explora um
conteúdo rico em prevenção, normas e princípios
éticos, que servem para nortear os caminhos tri-
lhados pela biotecnologia. A valorização da bios-
segurança e da bioética como parte de uma políti-
ca educacional científica, efetiva e consistente,
pode estimular a formação de indivíduos com uma
consciência científica e cidadã, em condições de
participar das questões de natureza ética e tecno-
lógica produzidas pela biotecnologia.
Palavras-chave  Educação científica, Biossegu-
rança, Bioética, Biotecnologia

Abstract  Science education has been discussed in
some segments of the society and, international
organizations have encouraged nations to invest
in this strategic area. In this context, education in
bioethics and biosafety explores a rich content on
prevention, standards and ethical principles which
serve to guide the paths track by biotechnology.
The recovery of bioethics and biosafety, as part of
an educational policy scientific, effective and con-
sistent, can stimulate the formation of individuals
with a scientific and citizen awareness, in a posi-
tion to participate on ethical and technological
issues produced by biotechnology.
Key words  Science education, Biosafety, Bioe-
thics, Biotechnology
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Introdução

Diante dos avanços científicos e tecnológicos e
do fenômeno da globalização que ocorrem numa
velocidade jamais vista, a educação no planeta
tem sido revista por diversos setores da socieda-
de. Um exemplo disso é referido por Torres1 no
que tange à atuação do Banco Mundial, o qual
apresenta propostas para a educação básica dos
indivíduos, ocupando um espaço que normal-
mente seria ocupado pela Unesco, entre outras
organizações importantes. Machado2 chama
atenção para o fato de que as novas tecnologias
exigem mão-de-obra especializada e que as mu-
danças nas relações sociais que acontecem de for-
ma acelerada como consequência das novas tec-
nologias fazem emergir na sociedade a necessi-
dade de uma educação contextualizada com o
momento histórico vivido.

Os desafios propostos para a educação no
século XXI aparecem no relatório denominado
“Relatório Jacques Delors”, elaborado pela Co-
missão Internacional sobre a Educação para o
século XXI, da Organização das Nações Unidas
para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco).

Este relatório foi publicado no Brasil, em 2000,
sob o título de “Educação – um tesouro a desco-
brir”3, com a proposta central de que a educação
do indivíduo deve passar pelas fases do aprender
a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver e
aprender a ser. Nessa linha de raciocínio, há um
consenso entre os educadores de que a agrega-
ção destes fatores corrobora, significativamente,
para o estabelecimento de novas relações entre o
homem e a vida.    Visando ampliar a maneira de
compreender e de perceber determinadas situa-
ções na educação e, consequentemente, explorar
de forma interdisciplinar e transdisciplinar os sa-
beres, a Unesco publicou o livro “Os sete saberes
necessários à educação do futuro”, escrito pelo
pensador francês Edgar Morin4.  Este autor des-
taca a necessidade da educação ser um processo
de formação integral, que entendemos como o
desenvolvimento da inteligência racional, da in-
teligência emocional e da inteligência volitiva do
indivíduo e não somente distinção de alguns as-
pectos do seu ser.

O tema da educação e sua importância para o
desenvolvimento sustentável foi objeto da 57ª reu-
nião da Assembléia-Geral das Nações Unidas, na
qual se proclamou o período 2005-2014 como a
década da educação para o desenvolvimento sus-
tentável5 e, simultaneamente, designava a Unesco
como agência responsável pela promoção e apli-
cação da década. Nesta declaração, está suben-

tendida e explícita a necessidade de se ter uma
educação de qualidade, bem como aprender va-
lores para no futuro poder respeitar as diferen-
ças, as diversidades e os “outros”.  Nesse sentido,
a educação facilita o entendimento sobre nós
mesmos e sobre os “outros”, além de propiciar a
compreensão do ambiente natural e social do
mundo. A base de sustentação dessas idéias é o
respeito ao “outro”. A construção de alteridade
em biotecnologia passa pela responsabilidade
mútua entre a sociedade, cientistas e governo.

Quanto à alfabetização científica, Praia et al.6

têm debatido o ensino da natureza da ciência e
da educação científica, com o objetivo de prepa-
rar cidadãos com uma formação científica que
os habilite a participar de discussões tecnocientí-
ficas e também de poder participar de tomada de
decisões científicas visando ao interesse social.

 A necessidade da sociedade de estar presente
nas discussões e na tomada de decisões se faz
necessário, segundo Fukuyama7, porque, na sua
visão, a ameaça da biotecnologia é muito sutil e
de difícil consenso em qualquer situação que ela
esteja envolvida.

Nesses contextos, a educação em biossegu-
rança e bioética torna-se respectivamente instru-
mento normativo preparatório e formador do
caráter científico dos indivíduos que vão produ-
zir produtos biotecnológicos.

Este artigo, portanto, tem como objetivo dis-
cutir, à luz da perspectiva cognitivista-construti-
vista8, a inserção da biossegurança e da bioética
na formação do indivíduo para o exercício de
práticas biotecnológicas com responsabilidade,
tendo como premissa que o desafio da biotecno-
logia não é meramente de caráter ético, mas tam-
bém político.

Educação em biossegurança e bioética

O desenvolvimento da biotecnologia suscita uma
série de preocupações tanto para cientistas quanto
para a sociedade de maneira geral. Dentre essas
preocupações, destaca-se a necessidade de se alfa-
betizar cientificamente a sociedade para que esta
saiba se posicionar frente às demandas científicas-
tecnológicas atuais. Este assunto é controverso e
muitos autores têm se dedicado a debatê-lo9-16.

A Conferência Mundial sobre a Ciência para
o Século XXI: um novo compromisso, ocorrida
em Budapeste, no período de 26 de junho a 2 de
julho 1999, patrocinada pela Organização Edu-
cacional, Cientifica e Cultural das Nações Unidas
(Unesco) e pelo Conselho Internacional para a
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Ciência (ICSU), produziu a Declaração sobre Ci-
ência e o Uso do Conhecimento Científico17, na
qual sugere que [...] a criação e manutenção de
instituições nacionais para determinação dos ris-
cos e gerenciamento, redução de vulnerabilidade,
segurança e saúde; e [...] consequências de novos
descobrimentos e tecnologias recentemente desen-
volvidas devem ser protegidas para que os proble-
mas éticos possam ser discutidos de uma maneira
apropriada. Percebe-se, nesse documento, impli-
citamente a preocupação com a biossegurança e
a bioética.

A abordagem da educação científica, neste
estudo, voltada para a biossegurança e bioética,
não traduz uma posição reducionista e sim um
enfoque direcionado para a biotecnologia, a qual
carrega grandes e novas interrogações éticas, exi-
gindo, assim, uma articulação interdisciplinar a
fim de poder atender a um espectro amplo de
preocupações de caráter humanitário, ético, ci-
entífico e cultural.

A biossegurança não se resume somente a
normas de prevenção e controle; a sua dimensão
científica requer dos indivíduos uma formação
educacional adequada para a compreensão e exe-
cução dos seus objetivos. Nesse sentido, Costa e
Costa9 se expressam [...] os processos educacio-
nais de biossegurança devem ser pedagogicamente
estruturados para que sejam capazes de gerar com-
petências atualmente demandadas para os profis-
sionais da saúde em todos os níveis.

O avanço da biossegurança em áreas que
também requerem formação adequada dos in-
divíduos nelas inseridos é comentado por Cos-
ta18: A realidade do mundo biotecnológico se apre-
senta como um processo aparentemente sem limi-
tes, e a biossegurança que em termos clássicos pode
ser definida como a segurança ocupacional e am-
biental da moderna biotecnologia, de forma con-
traditória, começa a ocupar espaços em ambientes
não-biotecnológicos, como hospitais, laboratórios
de saúde pública, hemocentros, etc.

A formação adequada a qual nos referimos é
uma educação voltada para a preparação de in-
divíduos que seriam submetidos a uma alfabeti-
zação científica19, visando ao desenvolvimento de
sua cognição.

Sabe-se que a expressão alfabetização científi-
ca possui várias definições20-31. Segundo os auto-
res Schulze et al.32, [...] o termo alfabetização cien-
tífica foi empregado pela primeira vez apenas nos
anos 1950 por Paul Hurd29, desde então, a literatu-
ra sobre o conceito tornou-se extensa e diversifica-
da (Durant33, Laugksch34, Miller21,35, Waterman36),
admitindo diferentes concepções de alfabetização

científica, adotadas em função de propósitos distin-
tos para os quais o conceito é utilizado, Jenkins37.

Dentre as muitas concepções de alfabetização
científica, achamos relevante à postulada por
Miller21, em que enuncia uma definição de alfa-
betização científica composta de três importan-
tes pilares: o primeiro é sobre a aprendizagem de
conceitos e nomenclaturas que são indispensá-
veis em ciência; o segundo, entendimento de
modelos, padrões ou normas, bem como saber
discriminar o que se deve utilizar em termos de
processos, técnicas e métodos;  o terceiro, perce-
ber, divisar e formar idéia a respeito do efeito
quase sempre devastador que tanto a ciência
quanto a tecnologia provocam sobre os indiví-
duos em uma sociedade, quando se trata de alte-
rar conceitos já estabelecidos. Essa proposta de
encarar a alfabetização científica baseada nesses
pilares foi aceita pela American Association for
the Advancement of Science (AAAS)20 que, em
1989, formulou sua própria política de alfabeti-
zação científica baseada nesse tripé.

Na nossa percepção, os pilares propostos por
Miller permitem desenvolver, de maneira muito
objetiva, ações em biossegurança e bioética, vi-
sando atuar nos processos e nos resultados bio-
tecnológicos. Além disso, contribuem para o sur-
gimento de uma concepção cidadã plena nos in-
divíduos38-40. Estas etapas, sendo executadas de
forma competente, poderão no futuro torná-lo
um profissional com consciência cidadã, que exer-
cerá atividade científica ou não.  Essa mentalida-
de é construída a partir de uma posição constru-
tivista8, criando um comprometimento do indi-
víduo com o conhecimento e o trabalho.

O impacto causado pela biotecnologia na
sociedade, juntamente com o surgimento de no-
vas tecnologias, abriu um leque de discussão em
que acaba sobressaindo a necessidade de se dis-
cutir biossegurança e bioética de forma articula-
da. Temas como clonagem de embriões huma-
nos, animais transgênicos, organismos genetica-
mente modificados     (OGM) no ambiente, tera-
pia gênica, células-tronco, entre outros, são as-
suntos pelos quais a opinião pública sempre
manifesta preocupação.

O neurocientista Stevens Rehen, da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), deu uma
declaração que foi reproduzida no informativo
Jornal da Ciência41, produzido pela Sociedade
Brasileira para o Progresso da Ciência, apresen-
tando suas impressões a respeito do fato do Su-
premo Tribunal Federal (STF) ter liberado as
pesquisas com células-tronco embrionárias e  da
dificuldade de vários setores da sociedade de ab-
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sorver cientificamente o assunto em foco e ainda
confundi-lo com outros temas que não têm rela-
ção com a questão. Em seu comentário, ele des-
taca que, para dar uma boa direção ao problema
apresentado, é necessário investir na educação e
cultura científica da população, acrescentando:
“é mais uma questão de formação básica mes-
mo, que precisa melhorar”.

Do lado governamental, a Coordenação de
Biotecnologia em Saúde do Ministério da Saúde42

se posiciona da seguinte forma: Nessa gama de
novas e promissoras tecnologias, é imprescindível
zelar para que seu desenvolvimento e incorporação
à atenção à saúde obrigatoriamente respeitem pa-
râmetros de segurança e princípios morais de nossa
sociedade, o que qualifica uma estreita interface da
biotecnologia com a biossegurança e a bioética.

O pensamento de que a biotecnologia não
precisa estar atrelada a valores morais e éticos é
equivocado. Segundo Moser43, a biotecnologia
não costuma retroceder em seus avanços; com
ou sem diálogo, ela segue em frente; portanto, a
reflexão ética deve ser obrigatória. A educação em
biossegurança e bioética não tem a pretensão de
resolver todos os problemas colocados pelo de-
senvolvimento da biotecnologia; entretanto, são
disciplinas fundamentais que corroboram no sen-
tido de se ter uma educação científica relevante
em biotecnologia.    Essa relevância pode ser evi-
denciada se for colocado em prática o que o filó-
sofo Edgar Morin4 chama de “conhecimento per-
tinente”. É preciso conjugar biossegurança e bioé-
tica, embora reconhecendo que cada parte tem
sua finalidade e importância. A complexidade de
cada disciplina leva a uma reflexão mais profun-
da quando o objetivo é levar o indivíduo a adqui-
rir informações e saber aplicá-las em conjunto.

Em um mundo globalizado em que a neces-
sidade de congruência se faz presente, biossegu-
rança e bioética não se anulam e sim trocam in-
formações, visando encaminhar racionalmente
procedimentos e ações em biotecnologia. Morin4

acentua que essa idéia de congruência na educa-
ção passa pela complexidade das relações huma-
nas, o que permite a inserção de conhecimentos
espalhados em outras áreas do conhecimento,
como as ciências humanas e da natureza. Na per-
cepção de Morin4, é uma educação verdadeira-
mente paradigmática, porque mexe com todo um
sistema estabelecido de produzir conhecimento.

Educação, ética e política em biotecnologia

Embora seja um documento de diretrizes para a
prática da ciência, A Declaração sobre Ciência e o
Uso do Conhecimento Científico produzida na
Conferência Mundial sobre a Ciência para o Sé-
culo XXI: um novo compromisso17 recomenda
algumas ações relacionadas à educação científi-
ca, à ética e à política, que também podem ser
aplicadas à biotecnologia.

 Este documento afirma que: “Educação de
ciência, num sentido abrangente, sem discrimi-
nação e envolvendo todos os níveis e modalida-
des, é um pré-requisito para a democracia e para
assegurar um desenvolvimento sustentável”. Em
outro tópico do documento, é destacado que [...]
Mais do que nunca é necessário desenvolver e ex-
pandir a alfabetização científica em todas as cul-
turas e setores da sociedade bem como a habilidade
de raciocinar e perícia e uma apreciação por valo-
res éticos para que haja melhoramento na partici-
pação do público no processo de se fazer decisões
relacionadas à aplicação do novo conhecimento.

Em matéria publicada no Jornal da Ciência44,
o engenheiro Paulo Blikstein, formado pela Es-
cola Politécnica da Universidade de São Paulo
(USP), deu uma entrevista a respeito do seu tra-
balho, o qual associa educação e tecnologia com
o objetivo de ter um ensino de melhor qualidade,
tendo como base teórica às idéias do educador
Paulo Freire.

Em sua dissertação de mestrado no Massa-
chusetts Institute of Technology (MIT), traba-
lhou com um grupo que se dedicava à questão
da aprendizagem e posteriormente testou suas
idéias em escolas públicas brasileiras e em alguns
países com características educacionais semelhan-
tes ao nosso. Em sua entrevista, ele destaca: “Se a
gente realmente quer criar uma geração de cien-
tistas para contribuir para o avanço tecnológico
do Brasil, a gente tem de ensinar a ciência do
século 21[...]”.

A formação científica é um processo que não
deve ser iniciado somente no ensino superior e
sim no ensino médio, em que a capacidade cog-
nitiva do aluno pode ser melhor explorada.
Quando esse aluno chega ao ensino superior, se
já tem uma base ou, em outras palavras, foi alfa-
betizado cientificamente, isso faz uma enorme
diferença. Porém, para que essa diferença acon-
teça de fato, é necessário que o sistema educacio-
nal seja reestruturado, porque só mudar a grade
curricular não será suficiente para produzir uma
nova concepção de educação em ciência.
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Pode-se verificar, no Plano de Desenvolvimento
da Educação do Ministério da Educação (PDE)45,
que no tópico referente à Educação Profissional e
Educação Científica, Decreto nº 6.095, de 24 de
abril de 200746 , os Institutos Federais de Educa-
ção, Ciência e Tecnologia (IFET) se destacam com
a proposta de [...] constituir-se em centro de exce-
lência na oferta do ensino de ciências, voltado à
investigação empírica; qualificar-se como centro
de referência no apoio à oferta do ensino de ciências
nas escolas públicas[...]. Essa medida visa, a médio
e longo prazo, o incremento de ações que venham
fortalecer o ensino de ciência, favorecer a qualifi-
cação e a capacitação de indivíduos para ciência e
tecnologia e se enquadra nas recomendações es-
tabelecidas na declaração.

Dentro dessa idéia de fortalecimento da edu-
cação científica, Morin4 acrescenta mais um fa-
tor ao processo de formação científica do indiví-
duo, o preparo para enfrentar as incertezas na
ciência, destacando que essas incertezas devem
ser apresentadas aos indivíduos no seu processo
de formação, a fim de que possam saber percor-
rer interativamente um espaço cercado de para-
digmas estabelecidos. O autor faz a seguinte afir-
mação a respeito do conhecimento: “O conheci-
mento é, pois, uma aventura incerta que com-
porta em si mesma, permanentemente, o risco
de ilusão e de erro”. Os conhecimentos de biosse-
gurança articulados com os conhecimentos da
bioética compõem uma estratégia para a dimi-
nuição dos riscos e das incertezas que podem
derivar da complexidade que é biotecnologia. A
estratégia aqui referida é um conjunto de diver-
sos fatores que vão examinar as certezas e as in-
certezas do conjunto de circunstâncias apresen-
tadas, bem como as probabilidades e improba-
bilidades do evento em biotecnologia.

Uma geração de indivíduos que sofra inte-
gralmente essas influências aprimorar-se-á cien-
tificamente e, por conseguinte, a visão que a soci-
edade passa a ter, embasada e firmada em co-
nhecimentos adquiridos durante o processo edu-
cacional de amadurecimento científico, deixa de
ser uma visão apocalíptica e passa a ser um mo-
mento de debate construtivo, visando sempre ao
aperfeiçoamento do sistema biotecnológico vi-
gente, nele incluído a biossegurança e a bioética.

Em relação à ética

Falar de ética em ciência significa fixar parâme-
tros para sua plena realização. Nesse sentido, a
Declaração sobre Ciência e o Uso do Conheci-

mento Científico17 destaca alguns pontos dos
quais fazemos referência a dois: o primeiro, “os
cientistas e outros personagens principais tenham
uma responsabilidade especial em evitar que a
ciência venha ser usada de maneira não ética que
possam consequentemente trazer resultados in-
desejáveis”.

A biotecnologia, devido a sua natureza inter-
vencionista, um exemplo da qual  é a manipula-
ção do patrimônio genético do ser humano, é
geradora de produtos manipulados geneticamen-
te que causam grande impacto na sociedade e,
consequentemente, produz preocupações de or-
dem ética.

Essas preocupações se evidenciam porque al-
guns grupos de cientistas aceitam e defendem suas
posições referentes às práticas biotecnológicas,
baseando-se em uma concepção positivista que
agregou a razão à ciência e encaminhou para um
segundo plano a ética, associando-a à pouca ela-
boração intelectual47-49.

Como resultado, ocorreu um rompimento
entre ciência e ética. Essa desconexão deve ser repe-
lida e refutada segundo vários setores da socieda-
de, porque esta entende que a vida humana é um
bem precioso para ficar sujeito a manipulações
genéticas sem o controle, também, da sociedade7,43.

O segundo ponto é: Todos os cientistas deveri-
am se comprometer a altos padrões de ética, [...] A
responsabilidade social dos cientistas exige que eles
mantenham um alto padrão de integridade cienti-
fica e controle de qualidade, partilha de seu conhe-
cimento, comunica com o público e educa as gera-
ções jovens. Os currículos científicos deveriam in-
cluir ética das ciências [...]. O compromisso que
cada pesquisador deve ter com a ética não deve
ser apenas conceitual e sim um compromisso que
influencie constantemente seus pensamentos e que
esteja sempre presente em suas ações.

O exemplo para futuras gerações não deve
ser visto como um idealismo ingênuo, porque se
assim for compreendida a ética, os currículos ci-
entíficos nunca abordarão as questões da ética e
da bioética com a profundidade que deve ser exi-
gida para se examinar os problemas contempo-
râneos gerados pela tecnociência, em especial a
biotecnologia.

Morin4, ao referir-se à ética humana, chama-
a de “antropo-ética”, isto é, o indivíduo, a socie-
dade e a espécie formam um conjunto essencial
da complexidade humana e, desta relação, mani-
festa-se a consciência e o espírito humano. Todos
esses fatores são considerados fundamentais para
ensinar ética para as próximas gerações. Para
Morin4, dentre os objetivos da “antropo-ética”
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como a valorização da vida, o respeito ao “ou-
tro”, a solidariedade e a compreensão, a ética deve
orientar o indivíduo para exercer a cidadania e a
democracia. No escopo dessas ideias, inclui-se a
antinomia entre a biotecnologia e a bioética.

As decisões que são tomadas em biotecnolo-
gia geram uma difusão de responsabilidades que
devem ser assumidas por quem as tomou, não
podendo de forma alguma simplesmente ser ig-
noradas.

O princípio da responsabilidade, segundo
Jonas50 e Lévinas51, não é um conceito ultrapas-
sado e sim atual; exige de cada pesquisador inse-
rido no processo biotecnológico que tenha que
responder eticamente pelo que faz e, para que
isso aconteça, é necessário ter consciência e com-
preensão das ações desenvolvidas quando está
exercendo sua liberdade de escolha. O entendi-
mento de princípios éticos e bioéticos são essen-
ciais quando as decisões são tomadas e, ao mes-
mo tempo, se exercita a liberdade de escolha no
labor biotecnológico.

Em relação à política

 A dimensão política da ciência está expressa na
declaração anteriormente citada: [...] os países [...]
em particular eles deveriam incluir: uma política
nacional de longo prazo sobre a ciência a ser de-
senvolvida junto com os principais agentes do se-
tor público bem como do setor privado; apoio a
educação científica e pesquisas científicas [...].

Francis Fukuyama7 defende a posição de que
o controle político da biotecnologia deve ser feito
de maneira discriminatória pelo Estado e que os
representantes da sociedade eleitos democratica-
mente têm autoridade para estabelecer condições
para o desenvolvimento tecnológico. E sobre esse
tema ele conclui que a ciência existe para o bem-
estar humano e o que a comunidade política cos-

tuma decidir são parâmetros regulatórios e não
os problemas e situações científicas decididas pelo
pesquisador em seu laboratório.

No rastro desse tema, o governo brasileiro
publicou o Decreto nº 6.04152, que institui a Polí-
tica de Desenvolvimento da Biotecnologia em
nosso país e, no artigo primeiro, parágrafo ter-
ceiro, item quatro consta, em relação à bioética: “
Bioética: assegurar que as questões e os desafios
de natureza ética vinculados à biotecnologia se-
jam considerados na Política de Desenvolvimen-
to da Biotecnologia;” e a “Biossegurança: garan-
tir a segurança à saúde humana e ao meio ambi-
ente em observância à Convenção sobre Diversi-
dade Biológica e à Lei de Biossegurança”.

Percebe-se que, no plano da educação cientí-
fica, a Política de Desenvolvimento da Biotecno-
logia52 contempla a biossegurança e a bioética e,
no plano político regulatório, a Lei de Biossegu-
rança53 atende a alguns pontos da declaração.

Considerações finais

A biossegurança e a bioética devem estar articu-
ladas para assegurar que a execução das ações
em biotecnologia seja respaldada no respeito à
vida e ao “outro”. A construção da alteridade bi-
otecnológica passa pela educação científica. Uma
política de educação científica nacional e não se-
torial alcançará um maior número de indivídu-
os e contribuirá mais concretamente para aten-
der a necessidade cada vez mais urgente de for-
mar cidadãos cientificamente esclarecidos e não
apenas técnicos, objetivando ter, a médio e longo
prazo, pessoas capazes de lidarem com as ques-
tões propostas pela biotecnologia. A decisão po-
lítica de valorizar a biossegurança e a bioética,
considerando-as estratégicas na educação cientí-
fica, se faz necessária no contexto nacional e deve
ocorrer de forma efetiva e consistente.
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